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AVISO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 280801/2026 
 
O Governo do Município de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, através da Prefeitura 
Municipal, torna público o Acolhimento de Propostas Comerciais, para realização de Procedimento 
de Despesa destinado Aquisição de equipamentos e acessórios de boa qualidade para 
estruturação da equipe de comunicação e marketing da Prefeitura Municipal de Riacho da 
Cruz/RN, incluindo smartphone, baterias para câmera fotográfica, bastão de led, power bank, hd 
externo, entre outros itens necessários à captação, produção, armazenamento e divulgação de 
conteúdos institucionais., com fundamentação legal no Art. 75, Inciso I e II da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
Os interessados deverão enviar as propostas para o site www.bnc.org.br, com prazo de envio até 
03 (três) dias úteis contados a partir da divulgação do presente aviso em sítio eletrônico oficial. O 
critério de julgamento das propostas será o de menor preço. 
 
Os documentos a serem apresentados (Proposta e Habilitação), deverão obedecer aos critérios 
definidos no Termo de Referência anexo ao presente aviso, no sítio: www.Riacho da 
Cruz.rn.gov.br. 
 
 

Riacho da Cruz/RN, 03/09/2026 
   
 
 
 

ANDERSON RAPHAEL SILVA DE OLIVEIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 280801/2026 

(Processo Administrativo n.° 28080001/2026) 
 
Torna-se público que o(a) a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, por meio do Setor de Licitações, 
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento por Menor preço Por item, na hipótese do Art. 75, II, e 
demais normas aplicáveis, conforme discriminado a seguir: 
 

Data limite para apresentação da proposta e documentação: 09/09/2026 
Hora limite para apresentação da proposta e documentação 08:00 

Local para recebimento da proposta e documentação: 
Av. Camila de Lellis, 285, Centro, 
Riacho da Cruz/RN 

Endereço eletrônico para recebimento da proposta e documentação: www.bnc.org.br 
Link do Aviso de Contratação Direta e Anexos: www.Riacho da Cruz.rn.gov.br 

Critério de Julgamento: Por Item 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de equipamentos e 
acessórios de boa qualidade para estruturação da equipe de comunicação e marketing da Prefeitura Municipal de 
Riacho da Cruz/RN, incluindo smartphone, baterias para câmera fotográfica, bastão de led, power bank, hd 
externo, entre outros itens necessários à captação, produção, armazenamento e divulgação de conteúdos 
institucionais., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
 
1.2. Os itens, suas especificações, unidades de medida, quantidades e demais informações encontram-se no 
Anexo V deste documento. 
 
1.2.1. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor preço Por item, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
1.1. A participação na presente Dispensa de Licitação ocorrerá mediante cadastro prévio e envio da proposta 
de preços e dos documentos de habilitação por meio da plataforma eletrônica do Banco Nacional de 
Compras (BNC), disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, observadas as condições, prazos e 
procedimentos estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
2.1. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
 
2.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 
2.1.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
2.1.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.serrinhadospintos.rn.gov.br/
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.1.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.1.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.1.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
 
2.1.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
2.1.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 
2.1.5. O disposto no item 2.3.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.1.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 
 
2.1.7. sociedades cooperativas. 
 
2.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Dispensa de Licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na Dispensa de Licitação ocorrerá com o envio de sua proposta e documentos 
de habilitação, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, deverá encaminhar sua 
proposta de preços e os documentos de habilitação exclusivamente por meio da plataforma eletrônica do Banco 
Nacional de Compras (BNC), disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, contendo a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando couber, e o respectivo preço ofertado, observados os prazos e 
condições estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta. 
 
3.3. Juntamente com a proposta, o interessado deverá enviar toda a documentação de habilitação descrita 
neste aviso, na mesma forma do item anterior. 
 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam a Contratada. 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 
 
3.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
3.5.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
 
3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
3.9. Juntamente com a proposta, o fornecedor deverá também enviar Declaração Conjunta constando as 
seguintes informações:  
 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
 
3.9.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.9.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
3.9.5. que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno, se for o caso, atendendo aos os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
 
 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
4.1. Encerrado o prazo para o envio das propostas e documentos de habilitação, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
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4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 
 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado em ato formal, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada 
ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários.  
 
4.5. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha 
com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à 
proposta vencedora. 
 
4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
4.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 
4.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
4.7.3. apresentar preços inexequíveis ou, quando for o caso, permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
4.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
4.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
4.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
4.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
4.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 
 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
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4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.   
 
4.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço. 
 
4.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
4.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
4.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
4.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5. HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
 
5.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União: 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
 
5.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União: 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
 
5.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
5.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 
 
5.2.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
5.2.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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5.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 
já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, através do e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
 
5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Anexo I deste Aviso. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
7.1. As obrigações da contratante e contratada são aquelas estabelecidas no Anexo I deste Aviso. 
 
8. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, será assinada a Ata de Registro de Preços junto ao fornecedor 
vencedor. 
 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 
outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
 
8.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
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8.5. A contratada reconhece que as hipóteses de cancelamento do registro de preços são aquelas previstas 
nos artigo 82 da lei 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no mesmo Decreto, bem 
como nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9. CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Após a assinatura da Ata de Registro, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 
outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
 
9.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
9.3. Caso se conclua pelo uso da nota de empenho ou do instrumento equivalente em substituição ao termo 
de contrato, o aceite desses documentos, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 
9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
9.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Anexo I.  
 
9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
 
 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 
 
10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data para envio de nova documentação; 
 
10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
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10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver nenhum 
interessado em participar da contratação (procedimento deserto). 
 
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
 
10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações e os emails, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens enviadas e publicações realizadas. 
 
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça o recebimento da 
proposta e documentos na data marcada, a data limite será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
10.6. Os horários estabelecidos observarão o horário de Brasília-DF. 
 
10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ato formal, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
 
10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
10.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
10.11.1. ANEXO I –Minuta do Empenho  
 
10.11.2. ANEXO II –Modelo de Declarações Unificadas. 
 
10.11.3. ANEXO III – Modelo Propostas 
 
10.11.4. ANEXO IV – TERMO DE REFERENCIA; 
 
10.11.5. ANEXO V – Minuto do Contrato 
 
10.11.6. ANEXO VI – Minuta Ata de Registro 
 
 
 
Riacho da Cruz/RN, 03/09/2026 
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_________________________________________________________________________ 

ANDERSON RAPHAEL SILVA DE OLIVEIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I - MINUTA DE EMPENHO 
 

 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  

PREFEITURA MUNICIPAL RIACHO DA CRUZ 
   Nota de Empenho 
Riacho da Cruz - RN    

   C.N.P.J.:                    

Nota de Empenho ______     

Nome:  

CNPJ/CPF:      
Endereço:  Compl:  
Bairro:  Cidade: Riacho da Cruz UF: RN 

E-mail:  Telefone: (  )    -   
PIS/PASEP:  RG:    

DADOS BANCÁRIOS 
 Agência:  Operação:  Conta:  

Banco:  

                                      
CLASSIFICAÇÃO    

Função:   

SubFunção:   

Programa:   

Ação:   

Natureza Despesa:   

SubElemento:   

Fonte:   

Centro Custo:   

Licitação:  Nº Recibo:   

Processo:      Prazo 
Liquidação: 

    

CONTRATO/ANO 
  

SE/ANO 
  

TIPO 
  

SALDO ANTERIOR  VALOR EMPENHO 
 

SALDO DISPONÍVEL 

      

HISTÓRICO                                   
 
 

                                      
Item Especificação Unid Qtde Unitário Total 

      

      

   
      
 Autorizo/Ratifico  o empenho 

dessa despesa 
       Essa despesa foi empenhada em crédito próprio   

                                      

     
 

  

 

 PREFEITO MUNICIPAL  
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ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA - PJ 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º............................ 
A EMPRESA......................................................., ATRAVÉS DE SEU REPRESENTATE LEGAL INFRA 
ASSINADO, SOB AS PENAS DA LEI, DECLARA: 

 
1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 
3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
 
4. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 
mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da 
lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. 
 

(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 
 
 

__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável legal 

 

 
 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA - PF 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º............................ 
EU,........................................................, INFRA ASSINADO, SOB AS PENAS DA LEI, DECLARA: 

 
1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
2. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento. 
 
 

(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Declarante 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À  
Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º ................................ 
OBJETO: ........................................................................................................................................................ 
 
PROPONENTE: .........................................................., CPF/CNPJ:.............................................................. 

 

Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta relativa ao Processo Licitatório 
em epígrafe, declarando que:  
Temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta a Seguir. 
Manteremos o preço de nossa proposta válida, por 60 (sessenta) dias.  

Item Descrição 
Unid. 

medida 
Marca Quantidade 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total (R$) 

1       
2       

  TOTAL GERAL GLOBAL: XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir tais como, fretes, impostos, taxas, 
encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado.  
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, 
devendo o serviço ser prestado sem ônus adicionais.                          
Atenciosamente, 

Local/UF, Data. 
 

Empresa e/ou assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1.  O Objeto da presente contratação consiste na Aquisição de equipamentos e acessórios de 
boa qualidade para estruturação da equipe de comunicação e marketing da Prefeitura Municipal de 
Riacho da Cruz/RN, incluindo smartphone, baterias para câmera fotográfica, bastão de led, power 
bank, hd externo, entre outros itens necessários à captação, produção, armazenamento e 
divulgação de conteúdos institucionais, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
contidas neste Termo de Referência. 
1.2. Descrição do Objeto 

Item Código Nome do Produto Descrição do Produto Unidade de 
Medida 

Quantidad
e 

1 36722 Bastão LED Descrição mínima: Bastão de luz 
portátil para iluminação de cena, com 

tecnologia LED, comprimento 
mínimo de 30 cm. Deve possuir 

controle de intensidade (dimmer) e 
temperatura de cor ajustável (entre 
3.200K e 5.600K), com índice de 

reprodução de cor (CRI) superior a 
95. Alimentação por bateria interna 
recarregável (autonomia mínima de 
2 horas na potência máxima) ou por 
pilhas. Acompanhar suporte/base 

com rosca padrão 1/4". 

Unidade 2,00 

2 36730 Cage (Gaiola para Smartphone ou Câmera) Descrição mínima: Gaiola de rigidez 
(cage) em alumínio ou policarbonato, 
projetada para envolver e proteger o 
smartphone/câmera. Deve possuir 
múltiplas roscas de fixação padrão 

1/4" e sapatas frias (cold shoes) para 
acoplamento de microfones, luzes e 
gimbals. Compatível com o modelo 
específico (ou ajustável universal 
para smartphones de até 90 mm). 

Leve e com aberturas que não 
bloqueiem as câmeras, botões e 

portas de carregamento. 

Unidade 2,00 

5 36720 Microfone sem fio (wireless) do tipo lapela (lavalier) ou 
de mão 

Descrição mínima: Microfone sem fio 
(wireless) do tipo lapela (lavalier) ou 
de mão, com sistema de transmissão 

por frequência 2,4 GHz ou UHF. 
Deve possuir alcance mínimo de 20 
metros (linha de visada), conector de 
saída P2 (3,5 mm) e/ou USB-C para 

conexão em smartphones e 
câmeras. Alimentação por bateria 

interna recarregável (com autonomia 
mínima de 5 horas). Acompanhar 

cabo de áudio, adaptador para 
smartphone e estojo de transporte. 

Unidade 2,00 

4 36723 Luz de Preenchimento (Ring Light / Painel) Descrição mínima: Anel de luz (Ring 
Light) ou painel LED para 

preenchimento de sombras em 
fotografia e vídeo. Diâmetro mínimo 
de 25 cm (para ring light) ou área 

iluminada equivalente. Temperatura 
de cor regulável (3.200K a 5.600K), 

Unidade 2,00 
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com controle de brilho. Suporte com 
haste flexível ou tripé de mesa, com 

adaptador para smartphone. 
Alimentação por USB ou bateria. 

3 36724 Gimbal (Estabilizador para Smartphone) Descrição mínima: Estabilizador 
eletrônico de 3 eixos (pan, tilt, roll) 
para smartphones, com sistema de 
balanceamento e motor brushless. 

Compatível com smartphones de até 
250 gramas e largura de até 90 mm. 

Deve possuir bateria interna com 
autonomia mínima de 8 horas, 

carregamento via USB-C, e 
conectividade Bluetooth para 

controle de gravação e modos de 
seguimento (Face Tracking, Pan 
Follow etc.). Acompanhar tripé de 

base e case de transporte. 

Unidade 1,00 

6 36729 Selfie Stick (Monopé para Smartphone) Descrição mínima: Selfie stick / 
bastão extensível para smartphone, 

com alcance mínimo de 70 cm 
(recolhido) e máximo de 100 cm. 
Estrutura em alumínio ou material 
rígido. Possuir garra ajustável para 
smartphones de até 3,5 polegadas 

de largura. Deve incluir controle 
remoto Bluetooth para disparo de 

fotos/vídeos (removível e 
recarregável por USB). Conexão via 

rosca padrão 1/4" para tripés. 

Unidade 1,00 

10 36721 Bateria para Canon Descrição mínima: Bateria 
recarregável de íon-lítio, compatível 
com modelos de câmeras Canon que 

utilizam os padrões LP-E6NH ou 
LP-E17 (especificar o modelo 

correto). Tensão nominal de 7,2 V a 
7,4 V, capacidade mínima de 2.000 
mAh. Deve possuir chip de proteção 
contra sobrecarga, curto-circuito e 

superaquecimento. Acompanhar, se 
necessário, carregador compatível 

com bivolt (100-240V). 

Unidade 2,00 

11 36725 HD Externo Descrição mínima: Disco rígido 
externo portátil (HD ou SSD – 

recomenda-se SSD para maior 
velocidade) com interface USB 3.0 
ou superior (USB-C compatível). 
Capacidade de armazenamento 

mínima de 1 TB. Taxa de 
transferência de leitura/gravação 

mínima de 100 MB/s (para HD) ou 
400 MB/s (para SSD). Compatível 
com sistemas Windows, macOS e 

Android. Acompanhar cabo de dados 
e, se possível, case de proteção. 

Unidade 2,00 

7 36726 Smartphone Similar ou Superior ao iPhone 17 Descrição mínima: Smartphone 
Apple iPhone 17, com tela Super 

Retina XDR OLED de no mínimo 6,3 
polegadas, resolução de 2622 x 

1206 pixels e tecnologia ProMotion 
de até 120 Hz. Equipado com chip 

A19, ou superior, com desempenho 
compatível com as aplicações atuais. 
Sistema de câmera dupla Fusion de 
48 MP, sendo câmera principal de 48 
MP e câmera ultra-angular de 48 MP, 
com estabilização óptica de imagem 
e capacidade de gravação de vídeo 

em 4K Dolby Vision a até 60 fps. 

Unidade 2,00 
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Câmera frontal Center Stage de 18 
MP, com gravação de vídeo em 4K a 
até 60 fps. Armazenamento interno 
mínimo de 256 GB. Bateria interna 
recarregável de íon de lítio, com 
autonomia de até 30 horas de 
reprodução de vídeo. Sistema 

operacional iOS 26 ou superior. 
Compatível com redes 5G, Wi-Fi 7 
(802.11be), Bluetooth 6 e demais 

tecnologias de conectividade, 
possuindo porta USB-C para recarga 

e transferência de dados. Deve 
possuir Face ID, resistência à água, 
respingos e poeira com classificação 

IP68 e acompanhar cabo USB-C 
compatível para recarga. 

12 36727 Power Bank (Bateria Portátil) Descrição mínima: Bateria portátil 
(Power Bank) com capacidade 

mínima de 50.000 mAh, tecnologia 
de carregamento rápido com 

potência de saída de no mínimo 22,5 
W. Possuir no mínimo 2 portas 

USB-A e 1 porta USB-C, com função 
de entrada e saída, compatível com 

smartphones, câmeras, gimbals, 
luzes LED e demais dispositivos 
eletrônicos. Possuir indicador de 

nível de carga por LEDs ou display 
digital. Bateria de íon-lítio ou 
tecnologia equivalente, com 
sistemas de proteção contra 
sobrecarga, curto-circuito, 

sobrecorrente e superaquecimento. 

Unidade 3,00 

8 36728 Teleprompter Descrição mínima: Teleprompter 
portátil para smartphones, com 
espelho semitransparente (vidro 
refletor) e suporte ajustável para 

fixação em tripé padrão 1/4". Deve 
permitir a leitura de textos refletidos 

pela tela do smartphone sem 
prejudicar a captura da câmera. 

Acompanhar controle remoto 
Bluetooth (páginas/play) e aplicativo 

compatível com iOS e Android. 
Estrutura em metal ou plástico rígido. 

Unidade 1,00 

9 36731 Tripé (Suporte para Câmera/Smartphone) Descrição mínima: Tripé 
fotográfico/videográfico com pernas 

em alumínio ou fibra de carbono, 
altura máxima de no mínimo 1,50 m, 
sistema de fechamento por presilhas 
(quick-lock) ou rosca. Cabeça com 
sistema de nivelamento (bolha) e 

manopla de inclinação/panorâmica, 
com rosca universal de 1/4". Peso 

máximo suportado de 2 kg. 
Acompanhar adaptador para 

smartphone e alça de transporte. 

Unidade 1,00 

A presente contratação tem por finalidade estruturar adequadamente a equipe de 
Comunicação e Marketing da Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, mediante a 
aquisição de equipamentos e acessórios destinados à captação, produção, edição, 
armazenamento, gerenciamento e divulgação de conteúdos institucionais. 
A Administração Municipal utiliza os meios digitais e as redes sociais como ferramentas de 
transparência pública e divulgação das ações governamentais, sendo indispensável a 
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disponibilidade de equipamentos compatíveis com as atividades exercidas pelo setor 
responsável pela comunicação institucional. 
A aquisição de 01 (um) smartphone similar ou superior ao iPhone 17 justifica-se pela 
necessidade de realização de registros fotográficos e audiovisuais em alta qualidade, 
cobertura de eventos oficiais, transmissões ao vivo, produção de conteúdos para redes 
sociais, gravação de entrevistas, campanhas institucionais e demais atividades inerentes à 
comunicação pública. O equipamento deverá possuir desempenho avançado para 
processamento de imagens e vídeos, garantindo qualidade e agilidade na produção dos 
materiais institucionais. 
A aquisição de baterias para câmera fotográfica justifica-se pela necessidade de garantir 
autonomia operacional durante coberturas externas, eventos institucionais, solenidades e 
ações desenvolvidas pelas secretarias municipais, evitando interrupções das atividades em 
razão da insuficiência de carga dos equipamentos. 
A aquisição de bastão de iluminação em LED destina-se a proporcionar melhor qualidade 
de iluminação em fotografias, gravações de vídeos, entrevistas, transmissões ao vivo e 
demais produções audiovisuais realizadas em ambientes internos ou externos, contribuindo 
para a melhoria da qualidade do material produzido. 
A aquisição de power bank justifica-se pela necessidade de manutenção da autonomia 
energética dos equipamentos utilizados pela equipe de comunicação durante 
deslocamentos, coberturas externas, eventos e atividades em campo, garantindo a 
continuidade dos trabalhos sem interrupções decorrentes da falta de energia. 
A aquisição de HD externo mostra-se necessária para armazenamento seguro de 
fotografias, vídeos, artes gráficas, documentos, arquivos institucionais e demais conteúdos 
digitais produzidos pela Administração Municipal, contribuindo para a organização, 
preservação e segurança das informações. 
Os demais acessórios previstos no Termo de Referência possuem caráter complementar e 
operacional, sendo destinados a ampliar a funcionalidade dos equipamentos utilizados pela 
equipe de comunicação, proporcionando melhores condições de trabalho, maior 
produtividade e qualidade na execução das atividades institucionais. 
As quantidades estimadas foram definidas com base nas necessidades atuais da equipe de 
Comunicação e Marketing, observando critérios de razoabilidade, economicidade e 
adequação à realidade administrativa do Município. 
 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2. Considerando que o objeto consiste na aquisição de bens permanentes e de consumo de 
entrega imediata, o contrato terá vigência suficiente para o cumprimento das obrigações assumidas 
pelas partes e para o recebimento definitivo dos itens contratados. 
2.3. O prazo de entrega dos equipamentos será aquele definido no Termo de Referência e na 
proposta vencedora, contado do recebimento da Ordem de Compra ou instrumento equivalente. 
2.4. A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses legalmente previstas, desde que 
devidamente justificada e demonstrado o interesse da Administração, observadas as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.5. Eventual prorrogação será formalizada mediante termo aditivo celebrado entre as partes, 
respeitados os requisitos e limites estabelecidos na legislação aplicável. 
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2.6. Encerrada a vigência do contrato, permanecem válidas as obrigações relacionadas à garantia 
dos produtos fornecidos, bem como as responsabilidades decorrentes de sua execução, na forma 
da legislação vigente. 
2.7. A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo de contratação. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
 
3.1. Os itens objeto desta contratação enquadram-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, 
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade e 
características podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais de mercado. 
3.2. Os equipamentos e acessórios a serem adquiridos possuem características padronizadas e 
amplamente comercializadas por diversos fornecedores, possibilitando sua comparação objetiva e 
a adequada definição das especificações técnicas necessárias ao atendimento da demanda da 
Administração. 
3.3. O objeto é composto por equipamentos eletrônicos, acessórios de informática, armazenamento 
de dados, iluminação e dispositivos de captação de imagens e vídeos, destinados ao 
desenvolvimento das atividades da equipe de Comunicação e Marketing da Prefeitura Municipal de 
Riacho da Cruz/RN. 
3.4. Para fins de aplicação do art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, os itens objeto da contratação 
não se enquadram como bens de luxo, uma vez que serão utilizados exclusivamente no exercício 
de atividades institucionais relacionadas à comunicação pública, publicidade dos atos 
administrativos, transparência governamental e produção de conteúdo informativo de interesse da 
população. 
3.5. A eventual indicação de marcas ou modelos de referência, quando existente, tem caráter 
exclusivamente ilustrativo e visa estabelecer parâmetros mínimos de desempenho, qualidade, 
compatibilidade e funcionalidade, sendo admitida a oferta de produtos similares, equivalentes ou 
superiores que atendam integralmente às especificações constantes deste Termo de Referência. 
3.6. Os bens deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, acondicionados em embalagens 
originais do fabricante, acompanhados dos respectivos manuais, acessórios, certificados de 
garantia e demais documentos exigidos pela legislação aplicável. 
3.7. Em razão da natureza do objeto e das características do mercado fornecedor, a contratação 
será realizada mediante critério de julgamento pelo menor preço, observadas as especificações 
técnicas e os requisitos mínimos definidos neste Termo de Referência. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 
 
4. REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
 
4.1 O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é considerado facultativo para a presente contratação, nos 
termos do art. 8º do Decreto Municipal nº 523/2021, tendo em vista o baixo grau de complexidade e 
o reduzido impacto técnico-operacional do objeto, o que dispensa a elaboração detalhada do 
referido estudo, sem prejuízo da motivação e da adequada instrução processual.. 
4.2. A solução escolhida foi considerada a mais adequada para atender à necessidade da 
Administração, levando em conta critérios de eficiência, economicidade, viabilidade técnica e 
disponibilidade orçamentária. 
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5. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. A presente contratação decorre da necessidade de estruturação e modernização da equipe de 
Comunicação e Marketing da Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, visando proporcionar 
melhores condições para o desenvolvimento das atividades de comunicação institucional e 
divulgação das ações governamentais. 
5.2. A Administração Pública possui o dever constitucional de garantir a publicidade dos atos 
administrativos, bem como promover a transparência das ações, programas, projetos, campanhas e 
serviços colocados à disposição da população. 
5.3. O crescimento da utilização das mídias digitais e das redes sociais como principais canais de 
comunicação entre o Poder Público e os cidadãos exige a utilização de equipamentos adequados 
para produção de conteúdos com qualidade técnica compatível com os padrões atualmente 
exigidos. 
5.4. A equipe de comunicação necessita realizar registros fotográficos e audiovisuais de eventos, 
solenidades, inaugurações, obras, reuniões, campanhas educativas, ações de saúde, educação, 
assistência social e demais atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 
5.5. A aquisição dos equipamentos e acessórios previstos neste Termo de Referência possibilitará 
maior qualidade na captação de imagens, gravação de vídeos, iluminação de ambientes, 
armazenamento de arquivos digitais e manutenção da autonomia operacional dos equipamentos 
utilizados em atividades externas. 
5.6. Os equipamentos serão empregados exclusivamente no desempenho das atividades 
institucionais da equipe de Comunicação e Marketing, contribuindo para a melhoria da qualidade 
das informações divulgadas à população e para o fortalecimento da transparência pública. 
5.7. A contratação permitirá maior eficiência na produção de conteúdos institucionais, reduzindo 
limitações operacionais atualmente existentes e proporcionando maior agilidade na cobertura das 
ações promovidas pelas diversas secretarias municipais. 
5.8. A ausência dos equipamentos poderá comprometer a qualidade dos materiais produzidos, 
dificultando a divulgação das ações governamentais e limitando o alcance das informações 
disponibilizadas aos cidadãos. 
5.9. Os quantitativos previstos foram definidos com base nas necessidades operacionais do setor e 
na demanda estimada para atendimento das atividades de comunicação institucional do Município. 
5.10. A contratação mostra-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público, visando 
fortalecer a política de comunicação institucional da Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, em 
observância aos princípios da publicidade, eficiência, transparência e economicidade previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
6.1. A solução proposta consiste na realização de Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e acessórios destinados à estruturação da equipe de Comunicação e 
Marketing da Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN. 
6.2. A contratação contempla o fornecimento de equipamentos tecnológicos e acessórios 
necessários às atividades de captação, produção, edição, armazenamento, gerenciamento e 
divulgação de conteúdos institucionais produzidos pela Administração Municipal. 
6.3. Entre os itens que compõem a solução encontram-se smartphone de alto desempenho, 
baterias para câmera fotográfica, bastão de iluminação em LED, power bank, HD externo e demais 
acessórios necessários para atender às demandas operacionais da equipe de comunicação. 
6.4. O smartphone será utilizado na produção de conteúdos digitais, registros fotográficos, 
gravações de vídeos, transmissões ao vivo, cobertura de eventos oficiais, entrevistas e demais 
atividades relacionadas à divulgação institucional. 
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6.5. As baterias para câmera fotográfica destinam-se a garantir autonomia energética adequada 
para cobertura de eventos, ações externas e atividades que demandem utilização contínua dos 
equipamentos de captura de imagem. 
6.6. O bastão de iluminação em LED será empregado para melhoria da qualidade da iluminação em 
fotografias, gravações de vídeos, transmissões e demais produções audiovisuais realizadas pela 
equipe de comunicação. 
6.7. Os power banks serão utilizados para assegurar a continuidade das atividades em campo, 
proporcionando recarga móvel aos equipamentos eletrônicos utilizados durante eventos, 
deslocamentos e coberturas externas. 
6.8. Os HDs externos serão destinados ao armazenamento, organização, transporte e preservação 
dos arquivos digitais produzidos pela Administração Municipal, contribuindo para maior segurança 
das informações e manutenção do acervo institucional. 
6.9. A solução permite a integração dos equipamentos e acessórios adquiridos, proporcionando 
melhores condições técnicas para execução das atividades de comunicação pública e aumentando 
a eficiência dos trabalhos desenvolvidos pelo setor. 
6.10. Todos os equipamentos deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas 
condições de funcionamento, acompanhados dos acessórios, manuais e garantias fornecidos pelos 
respectivos fabricantes. 
6.11. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da possibilidade 
de aquisição dos itens conforme a necessidade da Administração durante a vigência da ata, 
proporcionando maior flexibilidade, economicidade e eficiência na gestão dos recursos públicos. 
6.12. A solução escolhida atende ao interesse público, contribuindo para o fortalecimento da 
comunicação institucional, ampliação da transparência administrativa e melhoria da divulgação das 
ações, programas, projetos e serviços promovidos pelo Município de Riacho da Cruz/RN 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. A contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e acessórios destinados à estruturação da equipe de Comunicação e Marketing da 
Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.2. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em suas 
embalagens originais de fábrica, lacradas e sem indícios de violação. 
7.3. Os equipamentos deverão possuir qualidade compatível com as necessidades da 
Administração, atendendo integralmente às especificações técnicas mínimas descritas neste Termo 
de Referência. 
7.4. Quando houver indicação de marca ou modelo de referência, esta terá caráter meramente 
indicativo, visando estabelecer padrão mínimo de desempenho, qualidade e funcionalidade, sendo 
admitidos produtos similares, equivalentes ou superiores. 
7.5. Os equipamentos eletrônicos deverão possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante ou 
pela contratada, em conformidade com as condições estabelecidas na proposta e na legislação 
aplicável. 
7.6. Os produtos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de operação, 
certificados de garantia, cabos, carregadores, acessórios e demais componentes necessários ao 
seu pleno funcionamento. 
7.7. O smartphone objeto da contratação deverá possuir recursos e desempenho compatíveis com 
as atividades de produção de conteúdo institucional, captação de imagens, gravação de vídeos, 
transmissões ao vivo e utilização de aplicativos de edição e gerenciamento de redes sociais. 
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7.8. Os dispositivos destinados ao armazenamento de dados deverão possuir capacidade 
compatível com o volume de arquivos produzidos pela equipe de comunicação, assegurando 
confiabilidade e segurança das informações. 
7.9. Os acessórios de iluminação, alimentação de energia e suporte operacional deverão ser 
compatíveis com os equipamentos utilizados pela equipe de Comunicação e Marketing. 
7.10. Os produtos deverão atender às normas técnicas aplicáveis e possuir certificações exigidas 
pelos órgãos reguladores competentes, quando cabíveis. 
7.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os custos relacionados ao fornecimento dos 
produtos, incluindo transporte, frete, seguro, embalagem, carga, descarga e demais despesas 
necessárias à perfeita execução do objeto. 
7.12. Os bens deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, livres de defeitos 
de fabricação, vícios, danos de transporte ou quaisquer irregularidades que comprometam sua 
utilização. 
7.13. Caso sejam identificadas desconformidades nos produtos entregues, a contratada deverá 
proceder à substituição dos itens sem ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela 
fiscalização contratual. 
7.14. A empresa adjudicatária deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços 
e dos instrumentos dela decorrentes as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
certame. 
7.15. A contratação deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 
transparência, interesse público e sustentabilidade, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.16. Os itens adquiridos destinam-se exclusivamente ao atendimento das demandas institucionais 
da Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN, especialmente das atividades desenvolvidas pela 
equipe de Comunicação e Marketing, não possuindo caráter de uso pessoal ou finalidade de 
ostentação. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
 
8.1. O prazo de entrega do objeto é de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Nota de 
Empenho/Ordem de Fornecimento, devendo os bens ser entregues no endereço indicado na 
respectiva autorização de fornecimento. 
8.2. A entrega poderá ser única ou parcelada, conforme estabelecido na Nota de Empenho/Ordem 
de Fornecimento, correndo por conta da contratada as despesas de embalagem, seguro, 
transporte, tributos e demais encargos decorrentes da entrega. 
8.3. Os bens deverão ser entregues em dias úteis, em horário comercial, ou em outro horário 
previamente ajustado com o setor responsável pelo recebimento. 
 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 
 
9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
 
9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
 
10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
 
10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 24 (vinte e quatro) horas contadas 
da solicitação, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT. 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
13. DO REAJUSTE 
 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula: 
 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
 
13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato. 
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Os bens fornecidos deverão estar em perfeitas condições de uso, funcionamento e 
conservação, atendendo integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
15.2. A contratada garantirá os bens contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade, falhas de 
funcionamento e quaisquer inconformidades que comprometam sua utilização, observadas as 
condições previstas na legislação vigente. 
15.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá promover, sem ônus para a 
Administração, a substituição, reparação ou correção dos bens que apresentarem defeitos, vícios 
ou mau funcionamento. 
15.4. O prazo de garantia dos materiais permanentes será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado 
a partir da data do recebimento definitivo, salvo quando o fabricante oferecer prazo superior, 
hipótese em que prevalecerá a garantia mais vantajosa para a Administração. 
15.5. Os bens substituídos em decorrência da garantia deverão apresentar características iguais ou 
superiores às originalmente contratadas, sem prejuízo das especificações exigidas. 
15.6. A garantia contratual não exclui nem reduz a garantia legal prevista na legislação aplicável, 
permanecendo a contratada responsável pelos vícios ocultos e demais defeitos eventualmente 
constatados. 
15.7. Os custos relacionados ao transporte, retirada, entrega, substituição, reparo ou assistência 
técnica dos bens cobertos pela garantia serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 
15.8. O recebimento definitivo dos bens não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade 
dos produtos fornecidos, nem afasta sua obrigação de reparar ou substituir itens que venham a 
apresentar defeitos durante o período de garantia. 
15.9. Para os materiais de consumo, quando aplicável, os produtos deverão ser entregues dentro 
do prazo de validade e em condições adequadas de armazenamento e utilização, garantindo sua 
plena funcionalidade até a data de vencimento. 

CAPÍTULO IV 
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
16.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
16.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
16.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
16.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
16.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
Fiscalização Administrativa 
16.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
Gestor do Contrato 
16.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   
16.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   
16.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.   
16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
 
17. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 
 
17.1. Os bens fornecidos estarão sujeitos à conferência, inspeção e verificação por parte da 
Administração, com o objetivo de comprovar sua conformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
17.2. No ato da entrega, será realizada conferência quantitativa e qualitativa dos produtos para 
verificação das condições de fornecimento. 
17.3. Quando aplicável, os bens poderão ser submetidos a testes de funcionamento, desempenho, 
compatibilidade, segurança ou outros procedimentos necessários à avaliação de sua adequação ao 
uso pretendido. 
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17.4. A constatação de defeitos, avarias, irregularidades, incompatibilidades técnicas ou 
divergências em relação às especificações contratadas implicará a recusa parcial ou total dos bens 
fornecidos. 
17.5. Os bens recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato. 
17.6. O recebimento provisório dos bens não implica sua aceitação definitiva, ficando esta 
condicionada à aprovação nos procedimentos de inspeção e verificação previstos neste Termo de 
Referência. 
17.7. O recebimento definitivo ocorrerá somente após a comprovação de que os bens atendem 
integralmente às especificações técnicas e demais exigências da contratação. 
17.8. As inspeções e testes realizados pela Administração não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada pela qualidade, desempenho e adequação dos bens fornecidos. 
17.9. Todos os custos decorrentes da substituição de bens rejeitados ou da correção de 
irregularidades identificadas durante os procedimentos de inspeção correrão por conta exclusiva da 
contratada. 
 

CAPÍTULO V 
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
18. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
Recebimento 
18.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
18.2. Os materiais serão rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado 

18.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será o mesmo do item anterior. 
18.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
18.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
18.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
18.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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Liquidação 
18.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
18.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

18.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
18.11.1.  o prazo de validade; 
18.11.2.  a data da emissão; 
18.11.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.11.4.  o período respectivo de execução do contrato; 
18.11.5.  o valor a pagar; e 

18.11.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
18.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 
18.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
18.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
18.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
18.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
18.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
18.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
18.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do seguinte índice de correção monetária: IPCA.  
Forma de pagamento 
18.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
18.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

18.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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18.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
18.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
Antecipação de pagamento 
18.25. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 
 
19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
19.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
19.2.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
19.2.3. multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
19.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
19.3. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021; 
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19.4. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma Lei, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
 
19.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 
 
19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
 
19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
 
19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 
19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 
20. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
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20.1. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 
realização do registro contábil da liquidação da despesa, obedecendo aos prazos estabelecidos 
pelo Decreto Municipal. 
 
20.2. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura. 
 
20.3. O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente 
exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 
expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto 
atendem às especificações e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o 
atesto. 
 
20.4. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação 
deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 
 
20.5. O pagamento será efetuado de acordo com a Lei 14.133/2021, obedecendo a ordem 
cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
 
20.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 
diferenciada de recursos, e subdividida nas categorias de contratos descritas no art. 141 da Lei n.º 
14.133/2021, e os prazos: 
 
20.6.1. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina, com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75.  
20.6.2. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 
demais casos. 
 
20.7. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 
gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento 
das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 
exigibilidades. 
 
20.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
20.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
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20.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
20.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
20.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
 
20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
20.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
20.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
 
21. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 
 
21.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
 
21.1.1. Não produziu os resultados acordados; 
 
21.1.2. Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida; 
 
21.1.3. Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou 
utilizou-oscom qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
21.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, 
avaliação de resultadose/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação 
(concomitante ou não) das sançõesadministrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas 
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previstas em função do reiterado descumprimentodos critérios de qualidade dos produtos/serviços, 
sendo essa uma prerrogativa da Administração.  
 

CAPÍTULO VI 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
22. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
22.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a contratação 
será de forma direta por dispensa de licitação, observando os valores estimados da contratação, 
conforme Art. 75, Inciso I e II, lei 14.133/2021. 
22.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e 
de habilitação exigidos neste Termo de Referência. 
 
23. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
 
23.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 
 
23.1.1. Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 
23.1.2. Descrição do objeto, compreendendo as características especificadas neste Termo de 
Referência e deverá obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as especificações 
exigidas. 
23.1.3. Preço unitário e total, em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário multiplicado pela 
quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de 
divergência, o produto do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade licitada. Deverão 
estar incluídos no preço total ofertado todos os custos do frete, instalação (quando houver), 
materiais, mão de obra, ICMS, e outros encargos que venham incidir nos serviços do objeto, 
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do 
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de 
contrato. 
23.1.4. Marca dos produtos. 
23.1.5. Os preços propostos deverão estar expressos em moeda corrente no País, já incluídos 
todos os custos diretos e indiretos, como impostos, taxas, fretes, encargos fiscais, comerciais, 
sociais, trabalhistas e outros; 
23.1.6. Valor global da proposta. 
23.1.7. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da 
proposta. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação; 
23.1.8. Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às 
cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 
23.1.9. Assinatura do responsável legal da empresa. 
 
23.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de 
referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 
23.2.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo. 
23.2.2. Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível. 
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23.3. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o 
preço unitário, que poderá ser grafado também por extenso. As correções efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta. 
 
24. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
 
24.1. Habilitação jurídica:  
 
24.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
24.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
24.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
24.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
24.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
24.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
 
24.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
24.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
24.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
24.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
24.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de Estado 
responsável pela sede ou domicílio da empresa; 
24.2.5. Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura do 
município sede ou domicílio da empresa; 
24.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
24.2.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
24.3. Qualificação Econômico-Financeira 
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24.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
24.4. Documentação Complementar 
 
24.4.1. Apresentar declarações que informem: 
 
24.4.1.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
24.4.1.2. enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
24.4.1.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
24.4.1.4. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
24.4.1.5. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será 
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que 
declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto 
naquele preceito constitucional; 
 
24.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do Termo de Referência. 
24.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
24.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
25. ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 
25.1. O valor estimado da contratação, que será utilizado como critério de classificação de 
propostas, será elaborado na próxima fase, tendo por base este Termo de Referência, seguindo a 
metodologia do art. 23 da Lei 14.133/2021 e respectivas regulamentações. 
 
26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
26.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados 
no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do 
Tesouro Municipal. 
26.2. A despesa proveniente desta contratação será indicado no ato da emissão de Nota de 
Empenho/Contrato. 
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ANEXO V 

 
MINUTA 

TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N°. 
XXX/________, REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO DE ____________________QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ______________________ E A 
EMPRESA __________________________________ 
 

O MUNICÍPIO DE RIACHO DA CRUZ, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa Jurídica de 
Direito Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Riacho 
da Cruz – Av. Camila de Lellis, 285 - Centro - Riacho da Cruz - RN, CNPJ nº 08.153.454/0001-04, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, neste ato representado por Marcos Aurélio de Paiva Rêgo, 
Prefeito, inscrito no CPF sob o n.º 503.344.094-20, RG: 784483 – SSP/RN, doravante denominado(a) 
simplesmente CONTRATANTE,  e a empresa ________________________________, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ sob o n° __.___.___/___-__, com sede à Rua ________, n° __ , bairro _____, Cidade 
______, CEP:__-______, e-mail: ______@.com.br, Contato: (__) _______-_____, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Representante Legal o(a) Sr.(a) 
____________________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF: ___.___.___-__, RG n° _____________, residente e 
domiciliado(a) à Rua______________, n° ____, Bairro ______, Cidade ______, resolvem celebrar o presente 
termo de contrato, decorrente da(o) modalidade/procedimento n° __________, vinculado ao Processo 
Administrativo n° __________, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a 
___________________________________________________________________________________________, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência 
1.2. Especificação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOAL 

1.       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) Instrumento de Contratação direta; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos casos e condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação contratual dependerá da demonstração da vantajosidade para a Administração, da 

existência de disponibilidade orçamentária e da manutenção das condições de habilitação e 

qualificação da Contratada. 

2.3. A eventual prorrogação será formalizada mediante Termo Aditivo, observadas as disposições 

legais aplicáveis. 

2.4. A Contratada não possui direito subjetivo à prorrogação contratual, ficando esta condicionada à 

análise de conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

2.5. O prazo para entrega dos bens será aquele definido no Termo de Referência e na Ordem de 

Fornecimento emitida pela Administração. 

2.6. Encerrada a vigência contratual, permanecem válidas as obrigações relacionadas às garantias dos 

produtos fornecidos, bem como as responsabilidades decorrentes da execução do objeto, na forma da 

legislação vigente. 

2.7. Durante toda a vigência do contrato, a Contratada deverá manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

2.8. As alterações de prazo eventualmente necessárias deverão observar as hipóteses e limites 

estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor Total da contratação é de R$ ____. ___,__ (____________________________________) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Munícipio, exercício ________. ______________________________  
4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização e 
aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente.  
5.2. O pagamento da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente, fica condicionado ao cumprimento 
dos critérios da Ordem cronológica, conforme determina a resolução n° 011/2024 – TCE, DE 16 DE 
MAIO DE 2024 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

_____________________________________________________________________________________ 
Av. Camila de Lellis, nº 285, Centro Riacho da cruz – RN, CEP: 59.820-00 – CNPJ: 08.153.454/0001-04 

Site: www.riachodacruz.rn.gov.br 
 

5.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, conforme art. 143 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, desde que não seja referente 
a parte incontroversa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
5.5. A antecipação do pagamento somente poderá ocorrer se propiciar sensível economia de recursos 
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, 
devendo estar expressamente previsto no edital de licitação ou instrumento formal de contratação 
direta 
5.6. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. Caso a administração decida pelo não reajustamento de oficio, fica o reajuste condicionado a 
apresentação de requerimento pelo(a) CONTRATADO(A). 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme estabelece o inc. I, do art. 136, da Lei 
14.133/2021 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
8. 7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de entrega, recebimento provisório e recebimento definitivo do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
9. 7.2. A gestão do fornecimento a ser executado pela CONTRATADA caberá à Prefeitura Municipal de 
Riacho da Cruz/RN, mediante indicação do(a) Gestor(a) e do(a) Fiscal, a quem competirá fiscalizar se a 
empresa está entregando corretamente o objeto contratado, obedecendo a este Termo de Contrato. 
10. 7.3. O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
entrega do objeto, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou dos defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
11. 7.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA. 
12. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas; 

12.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

12.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 

12.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

12.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

12.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

12.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
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13. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, para que, no prazo estabelecido no Termo de 
Referência, seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de 
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

a)  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
13.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

13.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL DO OBJETO 
16. 11.1. Os bens fornecidos deverão contar com garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir 
do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior estabelecido pelo fabricante ou de garantia 
legal prevista no Código de Defesa do Consumidor. 
17. 11.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a 
substituição, o reparo ou a correção do bem que apresentar vício ou defeito, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contado da notificação. 
18. 11.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pela qualidade e adequação dos bens fornecidos, nem a garantia legal e contratual 
aplicável. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. As disposições referentes as sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de 
Referência.  
20. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGP 
20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
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20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

20.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

20.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

20.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

20.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

21. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 
21.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

21.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

21.3.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 

21.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

21.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

14.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

14.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.9 O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a 
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

a. 14.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

22. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS ALTERAÇÕES 
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
22.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme PARECER n. 
00061/2024/DECOR/CGU/AGU.  

22.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês; 

22.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
23. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
24. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

24.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527. 
25. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS CASOS OMISSOS 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.riachodacruz.rn.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

_____________________________________________________________________________________ 
Av. Camila de Lellis, nº 285, Centro Riacho da cruz – RN, CEP: 59.820-00 – CNPJ: 08.153.454/0001-04 

Site: www.riachodacruz.rn.gov.br 
 

26. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
26.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Portalegre/RN, Estado do Rio Grande do Norte, com 
exclusão de quaisquer outros para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
26.2. E, por estarem assim justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais pertinentes, na presença das testemunhas adiante 
assinadas. 

Riacho da Cruz/RN, ________ 

 

___________________________ 
MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CNPJ/MF Nº 08.148.421/0001-76 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: ___.___.___-__ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ: __.___.____/___-__ 

 CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________________________    2. _____________________________________ 
 
CPF: __________________________________       CPF: __________________________________ 
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ANEXO VI 
MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
 
A PRFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ/RN, com sede a Av. Camila de Lellis, 285, Centro, 
Riacho da Cruz/RN, CEP: 59820-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.153.454/0001-04, neste ato 
representada por Marcos Aurelio de Paiva Rego, Prefeito, doravante denominado CONTRATANTE, em 
face da(o) nº ___/_____, para REGISTRO DE PREÇO, vinculado ao processo administrativo 
n.°______/____ RESOLVE registrar os preços da empresa vencedora, sujeitando-se as partes às normas 
da Lei Federal n.° 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o ______________ 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. DOS VALORES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

Fornecedor: 
CNPJ:] - Telefone:  e-mail:  
Endereço:  
Representante: D– CPF:  

Item Nome do Produto Marca Und. Med Qtd. Vr. Unt. R$ Vr. Total R$ 

       

VALOR TOTAL R$ 
 

 
     2.1. Não há cadastro de reserva para esta contratação. 
 

3. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1. Órgão gerenciador: 
3.1.1. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
3.2. Órgãos participantes: 
3.2.1. Demais secretarias. 
4.        DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.3. prévias consulta e aceitação do órgão gerenciador e do fornecedor. 
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4.3. O órgão gerenciador ou o fornecedor beneficiário poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos ou entidades participantes 
 
5.  DOS LIMITES PARA AS ADESÕES:  
 5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos ou entidades participantes; 
 5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou 
entidade gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem. 
 
6.  DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS  
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
7.  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 
RESERVA 
7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
7.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida no edital ou no 
aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos; 
7.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.5. O contrato de que trata o item 7.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços; 
7.6. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 7.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a 
possibilidade de o licitante ou fornecedor oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 
 
7.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da 
licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; 
7.9. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações; 
7.10. O registro a que se refere o item 7.8. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 
7.11. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.8 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
situações; 
 7.11.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou na contratação direta; e 
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7.12. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante melhor classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 7.12.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 
 7.12.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de plataforma eletrônica utilizada 
pelo município que inclua ferramenta para este fim, bem como por assinatura digital e de forma física. 
7.13. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta, e observado o disposto no item 7.11. e subitens, fica facultado à 
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
7.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
8.  DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1.  Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual aumento ou redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 8.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 8.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 8.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
  8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação 
  8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
9. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 9.1.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 9.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no item 7.11. e subitens; 
 9.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 9.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão gerenciador deverá comunicar aos órgãos 
e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de 
efetuar a alteração contratual, observado o art. 31 do Decreto Municipal n.º 010, de 08 de janeiro de 2025. 
9.2. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 9.2.1. Neste caso, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de alteração, 
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas; 
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 9.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 
obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis 
 9.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior o gerenciador 
deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 7.11. e subitens; 
 9.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento 
da ata de registro de preços , adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 9.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 9.2. e 9.2.1., o gerenciador procederá a 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 
 9.2.6. O órgão gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado 
contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
alteração contratual. 
 
10. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
     10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou entidades participantes e não 
participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços. 
 
 10.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
  10.2.1. de órgão participante para órgão participante 
  10.2.2. de órgão participante para órgão ou entidade não participante 
 
 10.3. O órgão gerenciador que estimou quantidades que pretende contratar será considerado 
também participante para efeito de remanejamento; 
 10.4. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão ou entidade não participante, 
devem ser observados os limites previstos na lei 14133/2021. 
10.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3., a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento 
 
11.   DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
         11.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 
  11.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
  11.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
  11.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
11.2. No caso do item 11.1.4., caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão gerenciador o responsável pela aplicação da 
sanção, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 
11.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.   DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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12.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados, nos seguintes casos: 
 
 12.1.1.  por razão de interesse público; 
 12.1.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
 12.1.3. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
13.  DAS PENALIDADES 
  13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital, no aviso de contratação direta ou no Termo de Referência; 
  13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 
 
14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 
 
15.  DO FORO 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Portalegre/RN com a renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução desta Ata. E, 
por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente 
Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, bem como pelas testemunhas identifcadas 
abaixo.  
 
Riacho da Cruz/RN,  

 
 

___________________________ 
MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CNPJ/MF Nº 08.148.421/0001-76 

CONTRATANTE 

 
 

_______________________________________________________ 
 

CNPJ/MF nº  
CONTRATADA 

 
Testemunha 1 
Nome: __________________________________________  CPF:  ________________________ 
 
 
Testemunha 2 
Nome: __________________________________________  CPF:  
_________________________ 
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